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PROGRAMA DE TREINAMENTO 

PARA O PRH

Aspectos teóricos

e metodológicos



▪ Plano de Recursos Hídricos

▪ Enquadramento

▪ Programa de Ações e Investimentos

CONTEÚDO DA APRESENTAÇÃO



Arranjo Institucional – PRH BIG

Contratante

Acompanhamento

Execução

Apoio Institucional

Apoio Financeiro



Processo de Planejamento

PROCESSO DE PLANEJAMENTO:

• Sistema de Recursos Hídricos

• CBH – AGÊNCIA – INEA

• Processo é premanente

Contrato de Consultoria:

• Subsídios ao Processo

• Aprofunda do conhecimento

• Elabora uma edição do Plano



O que é o Plano de Bacia?

O Plano de Bacia Hidrográfica é um instrumento previsto nas Políticas

Nacional e Estadual de Recursos Hídricos.

São planos diretores, de natureza estratégica e operacional, que têm por

finalidade fundamentar e orientar a implementação do Sistema Estadual de

Recursos Hídricos, compatibilizando os aspectos quantitativos e qualitativos

do uso das águas, de modo a assegurar as metas e os usos neles previstos,

na área da bacia hidrográfica considerada, além de estabelecer diretrizes e

critérios para os instrumentos de gestão de recursos hídricos.



Onde estamos ?

(situação atual)

O que queremos ?

(objetivos)

Qual caminho ?

(ações)

PLANEJAMENTO



ENQUADRAMENTO

DIAGNÓSTICO

PROGRAMA 

DE AÇÕES

PLANEJAMENTO 

EM RECURSOS 

HÍDRICOS

Onde estamos ?

(situação atual)

O que queremos ?

(objetivos)

Qual caminho ?

(ações)



O que é o Plano de Bacia?

São instrumentos de gestão que incluem um diagnóstico detalhado da

quantidade, qualidade e gestão dos recursos hídricos em seu recorte

territorial de abrangência, além da previsão da situação dos recursos hídricos

a partir de simulações de usos considerando diferentes cenários

socioeconômicos, climáticos ou de qualquer outra natureza.

Na etapa de prognóstico definem-se ações, programas e projetos a serem

realizados em um período de vigência específico, bem como identificadas

obras e investimentos prioritários a partir de uma visão integrada dos

diversos usos da água.

(ANA).



Balanço Hídrico



Uso do Solo

Aspectos Sócio -

Políticos - Culturais

Cobertura

Vegetal

-Flora-

Economia

Hidrologia

Fauna

Geologia

Aspectos

Físicos

Qualidade

da Água

Balanço Hídrico: questões a considerar



CONFLITOS



Plano de Recursos Hídricos

• Processo de Planejamento:

➢ ORGÃO GESTOR DE REC HÍDRICOS e MEIO AMBIENTE;

➢ AGÊNCIA DE ÁGUA (DE BACIA);

➢ COMITÊ DE BACIA.

• Define:

– Metas de qualidade e quantidade.

• Estabelece:

➢ Ações;      

➢ Custos;      

➢ Prazos.



Art. 6º Os Planos de Recursos Hídricos são planos diretores que visam a fundamentar e orientar a 

implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e o gerenciamento dos recursos hídricos.

Art. 7º Os Planos de Recursos Hídricos são planos de longo prazo, com horizonte de planejamento 

compatível com o período de implantação de seus programas e projetos e terão o seguinte conteúdo 

mínimo:

I - diagnóstico da situação atual dos recursos hídricos;

II - análise de alternativas de crescimento demográfico, de evolução de atividades produtivas e de modificações 

dos padrões de ocupação do solo;

III - balanço entre disponibilidades e demandas futuras dos recursos hídricos, em quantidade e qualidade, com 

identificação de conflitos potenciais;

IV - metas de racionalização de uso, aumento da quantidade e melhoria da qualidade dos recursos hídricos 

disponíveis;

V - medidas a serem tomadas, programas a serem desenvolvidos e projetos a serem implantados, para o 

atendimento das metas previstas; [...]

Conteúdos Mínimos do Plano – Lei Federal



Art. 7º Os Planos de Recursos Hídricos são planos de longo prazo, com horizonte de planejamento 

compatível com o período de implantação de seus programas e projetos e terão o seguinte conteúdo 

mínimo:

...

VIII - prioridades para outorga de direitos de uso de recursos hídricos;

IX - diretrizes e critérios para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos;

X - propostas para a criação de áreas sujeitas a restrição de uso, com vistas à proteção dos recursos hídricos

Art. 8º Os Planos de Recursos Hídricos serão elaborados por bacia hidrográfica, por Estado e para o País

Conteúdos Mínimos do Plano – Lei Federal



Art. 13 - Serão elementos constitutivos dos Planos de Bacia Hidrográfica (PBH’s):

I - as caracterizações sócio-econômica e ambiental da bacia e da zona estuarina;

II - a análise de alternativas do crescimento demográfico, de evolução das atividades produtivas e de 

modificações dos padrões de ocupação do solo;

III - os diagnósticos dos recursos hídricos e dos ecossistemas aquáticos e aqüíferos;

IV - o cadastro de usuários, inclusive de poços tubulares;

V - o diagnóstico institucional dos Municípios e de suas capacidades econômico financeiras;

VI - a avaliação econômico-financeira dos setores de saneamento básico e de resíduos sólidos urbanos;

VII - as projeções de demanda e de disponibilidade de água, em distintos cenários de planejamento;

VIII - o balanço hídrico global e de cada sub-bacia;

Conteúdos Mínimos do Plano – Lei Estadual



Art. 13 - Serão elementos constitutivos dos Planos de Bacia Hidrográfica (PBH’s):

IX - os objetivos de qualidade a serem alcançados em horizontes de planejamento não inferiores aos 

estabelecidos no Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERHI);

X - a análise das alternativas de tratamento de efluentes para atendimento de objetivos de qualidade da água;

XI - os programas das intervenções, estruturais ou não, com estimativas de custo; e

XII - os esquemas de financiamentos dos programas referidos no inciso anterior, através de:

a) - simulação da aplicação do princípio usuário-poluidor-pagador, para estimar os recursos potencialmente 

arrecadáveis na bacia;

b) - rateio dos investimentos de interesse comum; e

c) - previsão dos recursos complementares alocados pelos orçamentos públicos e privados, na bacia.

Parágrafo Único - Todos os Planos de Bacia Hidrográfica (PBH’s) deverão estabelecer as vazões mínimas a 

serem garantidas em diversas seções e estirões dos rios, capazes de assegurar a manutenção da 

biodiversidade aquática e ribeirinha, em qualquer fase do regime.

Conteúdos Mínimos do Plano – Lei Estadual



PLANO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS

PLANO DE BACIA HIDROGRÁFICA

Rios de domínio da União

PLANO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS

PLANO DE BACIA HIDROGRÁFICA

Rios de domínio dos Estados

Subsídios

Subsídios

Subsídios

Diretrizes

Diretrizes

Diretrizes
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O Planos e os demais Instrumentos de gestão do SINGREH



O Planos e os demais Instrumentos de gestão do SINGREH

Planos de Recursos Hídricos Enquadramento Outorga Cobrança Sistemas de Informações

Planos de 
Recursos 

Hídricos
-

Definem prioridades de uso e 
regiões para nortear as 

classificações do enquadramento

Analisam e definem a 
disponibilidade hídrica, que servirá 

como indicador para a 

possibilidade de emissão das 

novas outorgas, definem 

prioridades de uso, estabelecem 
vazões de referência

Definem mecanismos de, isenções, 
PPU's e critérios, e dão as 

diretrizes e prioridades para o 

destino dos recursos financeiros

Realizam a coleta, aquisição e 
organização dos dados para 

alimentar os SI's, e dão diretrizes 

para o funcionamento dos 

mesmos.

Enquadramento

Fornece informações a respeito da 
condição dos corpos hídricos e 

avalia as metas e as classes 

definidas no Plano

-

A partir das classes dos rios, pode-
se definir critérios para emissão de 

outorgas de captação e 

lançamento

Ainda que não seja regra, a classe 
do rio pode servir como indicador 

para cobrança diferenciada pelo 

lançamento

Alimenta os sistemas de 
informações com dados de 

qualidade dos corpos hídricos

Outorga

Fornece informações de demanda 
e sua relação com a 

disponibilidade, localidade dos 

usuários, cargas e tipologia das 

emissões, gerando dados sobre 

pressão sobre os recursos hídricos 
em regiões específicas

Gera informações sobre tipologia e 
localidade das emissões dos 

usuários e tipos de uso, 

necessários para definição dos 

usos prioritários e classes dos 

corpos hídricos

-

Produz informações sobre os 
usuários e tipos de uso e 

lançamento, para que a partir disso 

possam ser definidos os valores a 

serem cobrados

Produz informações sobre os 
usuários e tipos de uso e 

lançamento, para ser incorporado 

aos cadastros de usuários

Cobrança

Recursos financeiros obtidos com a 
cobrança viabilizam a contratação 

dos Planos

Fornece recursos para viabilidade 
dos programas de enquadramento

Cadastro de cobrança auxilia na 
atualização do cadastro de 

outorga, visto que usuários dão 

baixa na sua outorga para encerrar 

o pagamento

-

Fornece recursos financeiras para 
operacionalização dos sistemas de 

informação e gera dados 

atualizados dos usuários pagantes

Sistemas de 
Informações

Serve como fonte central de dados 
para o Plano, visto que atua como 

agregador de informações sobre 

recursos hídricos

Alimenta a ferramenta de 
enquadramento com a condição 

atual dos rios, servindo para 

monitorar os avanços na melhoria 

dos aspectos qualitativos e 

subsidiar a classificação de novos 
corpos d'água

Estruturam o cadastro de usuários 
que fornece subsídios para 

decisões de emissão de novas 

outorgas

Estruturam o cadastro de usuários, 
indicam os tipos de usos e 

lançamentos de cada usuário, que 

serve como subsídio para 

quantificação dos valores cobrados

-



Integração entre Gestão de Recursos Hídricos 
e Gestão Costeira

Ênfase no processo de mobilização social, 
com protagonismo no CBH-BIG

Produtos (Relatórios): foco na objetividade 
(enxutos e direcionados)

Geração de produto específico para a APA 
Tamoios, na etapa de Diagnóstico

Diretrizes para o PRH-BIG



• Plano de Trabalho

• Plano de Mobilização

• Plano de Comunicação

Etapa 0

Planejamento Inicial

• Físico, Biótico e Socioeconômico

• Disponibilidades e demandas 

• Aspectos Legais e Institucionais

• Gestão Integrada

Etapa 1

Levantamento de informações, 
Mobilização e Comunicação 

Social

• Prognóstico

• Metas

• Programa de Ações

• Programa de Investimentos

Etapa 2

Cenários Estratégicos, 
Programas e Metas de Ação. 
Mobilização e Comunicação 

Social

Etapas de elaboração do PRH-BIG
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“É o resultado de um processo 

contínuo e participativo, que deve 

ser atualizado periodicamente.”
ENCOB (1999 em Ribeirão Preto)

PLANO DE BACIA

http://www.google.com.br/imgres?imgurl=http://www.estradar.com/wp-content/uploads/2007/10/pincel-na-estrada.jpg&imgrefurl=http://cidadedosanjos11.blogspot.com/2008_09_01_archive.html&usg=__OQAL31k_VwxaLJ9Z20WVqWCznjI=&h=516&w=400&sz=41&hl=pt-BR&start=3&zoom=1&um=1&itbs=1&tbnid=ufJn2L6eAtxjaM:&tbnh=131&tbnw=102&prev=/search?q=para+onde+vamos?&um=1&hl=pt-BR&sa=G&biw=1600&bih=748&tbm=isch&ei=PlnBTbS6F8jj0gGW9-WyCg




Papéis e Responsabilidades: a componente técnica e social nas 

instâncias de realização do Plano

Atividades

de escritório

Reuniões

G.T.A.

Reuniões

CTs

Reuniões

Plenária

Reuniões

Públicas

Reuniões

INEA

Componente

Técnica

Componente

Político - Social



Situação

Atual

Possibilidade

Futura

01

Possibilidade

Futura

02

Possibilidade

Futura

03

Meta:

ENQUADRAMENTO

Plano de Ações

PLANO DE BACIA



Estabelecimento da meta ou objetivo de qualidade
da água (classe) a ser, obrigatoriamente,
alcançado ou mantido em um segmento de corpo
de água, de acordo com os usos preponderantes
pretendidos, ao longo do tempo.

Estabelecimento da meta ou objetivo de qualidade
da água (classe) a ser, obrigatoriamente,
alcançado ou mantido em um segmento de corpo
de água, de acordo com os usos preponderantes
pretendidos, ao longo do tempo.

Estabelecimento da meta ou objetivo de qualidade
da água (classe) a ser, obrigatoriamente,
alcançado ou mantido em um segmento de corpo
de água, de acordo com os usos preponderantes
pretendidos, ao longo do tempo.

Resolução CONAMA no 357/05

Enquadramento



Para caracterizar a qualidade da água utilizou-se padrões denominados de Classes de Qualidade da 

Água, as quais estão associados Usos da Água (Resolução CONAMA 357/05).

Águas de melhor 

qualidade

podem ser 

utilizadas em usos 

menos exigentes
desde que estes 

não piorem a 

qualidade!

Enquadramento



• Resultado das ações de um Plano de Bacia, que definirá os níveis e tempos 

possíveis e os custos destas ações

• Ações prioritárias são definidas pelo  Comitê, com base nas metas 

intermediárias e finais.

Efetivação do Enquadramento



Estudos 

técnicos de 

base

Proposta inicial 

de 

Enquadramento

Processo de 

Discussão e 

Pactuação

Proposta final 

de 

Enquadramento

Programa de 

efetivação do 

Enquadramento

• Levantamento de premissas

• Diagnóstico de usos da água

• Vazões de referência

• Qualidade da água

• Modelagem matemática

• Condições de efetivação

• ...

• Encontros / oficinas de discussão

• Podem partir da consulta sobre usos da água ou sobre 

Classes de Enquadramento (ou ambos)

• CBH

• Órgãos Gestores

• Comitês vizinhos 

(Estados Vizinhos)

• Encontros públicos

Processo de Enquadramento

• CBH

• INEA

• CERHI-RJ



Objetivos e Metas para a 

Qualidade das Águas

- Classe -
Qualidade

(e Quantidade)

X

Usos Comitê define:

- Usos preponderantes

- Classe

- Vazão de referência

Enquadramento



Plano de Bacia

Enquadramento

Desenvolvimento Regional:

• Uso do Solo

• Usos da Água

• Licenciamento Ambiental

Limitações

Zonas de Restrição

Regras de uso

Potencialidades

Condicionantes



Vazão de referência:

para Enquadramento e Diluição de Efluentes

Trata-se de uma referência quantitativa 

(quanta água estará disponível) 

para ajudar no alcance das metas de 

qualidade da água, através da 

diluição de cargas poluidoras

ENQUADRAMENTO

LICENCIAMENTO 

AMBIENTAL

(Lançamento de 

Efluentes)



Vazão – Q

Qualidade da Água – C

Precipitação – P

Carga Poluidora:

W = Q x C

BACIA HIDROGRÁFICA



tempo

Q

% tempo - “permanência”

Q

30% 90%

Q90

Q30

CURVA DE

PERMANÊNCIA



Vazão de referência com determinada garantia.

Q90, Q95, Q97, Q99, Q7,10

Disponibilidade Hídrica



Usos

consuntivos

Usos

não –

consuntivos

Diluição

Efluentes

BALANÇO HÍDRICO

Manutenção

Ecossistemas



Vazão de Referência

• Vazão de referência para 

Outorga

• Vazão de referência para 

Diluição de Efluentes

• Vazão de referência para 

Enquadramento

• Vazão remanescente

Vazão de Referência

para Outorga

Vazão de Referência

para Diluição 

de Efluentes

Vazão de Referência

para Enquadramento

Vazão

Remanescente



O2

O2

O2O2

O2
O2

O2O2

Depuração do 

Esgoto



Programa de Ações

Programa de Ações:

✓ É um instrumento de gestão de recursos hídricos previsto na 

legislação.

✓ Consiste no conjunto de “ações” que deverão ser desenvolvidas, 

no âmbito da Bacia, com vistas a atingir os objetivos de qualidade

(enquadramento) e quantidade (equilíbrio dos balanços hídricos), 

bem como de outras naturezas (ambiental, por exemplo).

✓ Esses objetivos devem ser alcançados em horizontes temporais

definidos (12 anos, 20 anos, ??), atendendo às metas 

intermediárias.



Programa de Ações

Situação

Atual

Futuro

Arranjo Institucional

Instrumentos de Gestão

Saneamento

Irrigação

(...)

Conservação Ambiental



Considerando ser o 1º Plano de Bacia, 

deve pautar-se nos seguintes aspectos:

• Foco nas principais questões ou problemas 

relacionados aos recursos hídricos da Bacia

• Fortalecimento e qualificação do Comitê: 

protagonista na implementação do Plano de Bacia

• Foco nas questões de gestão: instrumentos

• Natureza prática e objetiva: alcance dos objetivos

• Organização dos atores intervenientes: otimização dos resultados

• Visibilidade para o Plano, para o CBH e para o Sistema de Recursos Hídricos

Programa de Ações



Programa de Ações – passos para elaboração:

✓ Definição das Ações

✓ Hierarquização (priorização) das Ações e Cronograma de Implementação

✓ Definição de Atores e Responsabilidades

✓ Estimativa de Custos e Origem dos Recursos Financeiros

✓ Elaboração de Súmulas Descritivas para cada Ação

Programa de Ações



Hierarquização das Ações

• Uma vez definidas as ações, deverá ser procedida a hierarquização, 

com vistas a identificar aquelas de caráter prioritário.

• Significa estabelecer a ordem de implementação das ações.

• Em outras palavras, podemos utilizar a seguinte pergunta orientativa: 

“Onde será aplicado o primeiro Real (ou milhão de Reais)? 

E o segundo? E o terceiro?...”

• A hierarquização ou priorização precisa ser realizada pelo Comitê, com 

orientação da Consultora, através de técnica de valoração do grau de prioridade 

ou hierarquia relativa e posterior tabulação dos resultados.

• Essa dinâmica poderá realizada diretamente com os membros do Comitê ou GTA.



Atores e Responsabilidades

• Paralelamente à hierarquização, para cada ação, serão definidos os atores

institucionais e suas responsabilidades.

• Essa definição será realizada pelo GTA, com orientação da Consultora,

através de dinâmica própria, que considera uma relação inicial (proposta da

Consultora) que incorpora contribuições.

• Essa dinâmica poderá ser validada com os membros do Comitê.



Súmulas das Ações

• Para cada ação definida será elaborado um memorial descritivo denominado de

Súmula.

• A elaboração inicial caberá a Consultora, mas o conteúdo final das Súmulas será

definido pelo GTA e Comitê.

• O conteúdo descritivo das Súmulas é o seguinte:



Súmulas das Ações

1

Objetivo Descrição Resultados esperados
Interface com outras 

ações

Atores intervenientes e 

responsabilidades

Estimativa de custos e 

Fontes de recursos

Cronograma físico-

financeiro

Indicadores de 

acompanhamento e 
sucesso



Resultados Indiretos

• Visibilidade

• Fortalecimento

• Governança



MUITO 

OBRIGADO!


